
PROJETO DE LEI Nº     , DE 2015 

(Do Sr. Lázaro Borlot Nunes) 

 

Dispõe sobre a exigência de policiais 
militares em veículos de transporte 
coletivo urbano. 

 

Art. 1º Esta lei determina a exigência de policiais militares atuando na segurança em veículos 
de transporte coletivo urbano. 

§ 1º Os policiais atuarão em redes de transporte coletivo urbano públicas. 

§ 2º Os policiais estarão apostos em assentos reservados dentro dos próprios veículos, junto 
aos passageiros. 

Art. 2º Caso um policial venha a dar voz de prisão a um meliante, ele não abandonará seu 
posto. Via rádio, o policial informará a uma patrulha próxima para que esta dê continuação ao 
processo. 

Parágrafo Único. Os equipamentos necessários às operações policiais serão fornecidos pelo 
Estado. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Justificação 

Esta lei tem como objetivo principal zelar pela segurança do cidadão e a ordem no transporte 
público urbano, garantindo assim o seu direito de ir e vir, sendo que este depende de tal meio 
de transporte para sua locomoção no dia a dia. 

Diariamente nos deparamos com notícias de grande repercussão envolvendo principalmente 
casos de vandalismo, roubos e mortes em transportes coletivos, principalmente em ônibus da 
zona urbana. São crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, enfim pessoas de todas as 
idades, estudantes, trabalhadores, turistas que precisam usar esse meio de transporte. As 
autoridades propõem o uso de câmeras de vigilância nesses veículos, porém o que se pode 
notar é que somente elas não são o suficiente para garantir a segurança do cidadão. Isso não 
está inibindo os atos criminosos nesses meios de transporte.  

Câmeras de segurança apenas registram acontecimentos. No caso de um crime ali ocorrido, 
por exemplo, é preciso primeiramente analisar as imagens para somente após a análise 
concluir os fatos e formular uma ação, a qual pode ser lenta e muitas vezes ineficaz.  

Um dos maiores erros cometidos pela nossa forma de governar é o de “agir após acorrer” o 
problema, quando o correto é “prevenir antes de ocorrer”. Com policiais apostos dentro dos 



transportes coletivos urbanos, práticas ilegais muito comuns, como vandalismo, roubos, o 
famoso “pulo de roleta”, possíveis discussões entre passageiros e violência no trânsito seriam 
evitadas, e infratores seriam punidos de forma mais rápida e justa, além de haver assistência 
policial para passageiros necessitados, desde uma simples informação até, se necessário, 
primeiros socorros. 

Faz-se necessário também salientar que muitas pessoas deixam de usar veículos de transporte 
coletivo urbano para se deslocarem ao seu local de trabalho e para outros fins pela 
insegurança, optando por se deslocarem com o seu carro próprio, gerando, portanto, um caos 
no trânsito de nossas cidades com tantos veículos circulando. Podemos notar um número 
muito elevado de veículos com apenas uma pessoa dentro dele. É mais um carro que, somado 
aos demais, dificultará o trânsito – o que é um problema sério, principalmente nas grandes 
cidades. Com a garantia de policiais militares dentro desses ônibus, a população se sentirá 
mais protegida e dará preferência ao transporte coletivo, proporcionando também uma 
economia financeira. Ir e vir em segurança já é um direito garantido na Constituição Brasileira 
a todos os cidadãos. 

O sistema de transporte coletivo brasileiro é uma pedra que ainda não terminou de ser 
lapidada e, para isso, é necessário lembrar que o equilíbrio de uma sociedade depende do bem 
estar dos seus cidadãos e este depende de uma política precavida e inteligente de segurança 
pública. 

 

Sala das Sessões, em             de                            2015. 

Deputado Jovem Lázaro Borlot Nunes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


